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Prefácio 

por Gustavo Brigagão

Há vinte e cinco anos, o universo jurídico brasileiro viu-se privado do convívio 
de um dos seus maiores juristas.

O ano era o de 1995 e, nele, celebrava-se o aniversário de 30 anos da edição da 
Emenda Constitucional 18/65, de cujo anteprojeto Gilberto de Ulhôa Canto figurara 
como um dos seus principais elaboradores.  Por meio dessa emenda e da aprovação do 
Código Tributário Nacional - cujo projeto também contou com Ulhôa Canto como 
um dos seus principais protagonistas -, inaugurou-se, no ordenamento jurídico nacio-
nal, o estabelecimento de um efetivo sistema tributário nacional, do qual resultou a im-
posição de competências, princípios e regras tributárias que conferiram a esse impor-
tante ramo do Direito a organicidade constitucional necessária à sua efetiva regulação.

Nosso querido Gilberto de Ulhôa Canto, homenageado nesta obra, foi, portan-
to, um dos principais idealizadores do Direito Tributário brasileiro, na forma como 
sempre o conhecemos.

Nascido em 04 de março de 1917, em São Paulo, e não no Rio de Janeiro, como 
muitos imaginam, seu pai, Alarico da Cunha Canto, era advogado, e a sua mãe, 
Maria Antonieta Ulhôa Cintra, professora de piano e concertista.  As profissões es-
colhidas pelos seus pais bem demonstram que a genética talvez tenha sido a principal 
fonte do amor desenvolvido por Ulhôa Canto ao Direito e à boa música.

A ida para a cidade do Rio de Janeiro se deu logo após o seu retorno dos Estados 
Unidos, onde passara algum tempo com seus pais e a irmã Yolanda.  Ele se mudou 
sozinho para a Cidade Maravilhosa, hospedando-se, inicialmente, na casa de Edmundo 
Perry, pai do renomado jurista Valed Perry, especializado em Direito Desportivo.

Ulhôa Canto estudou no tradicional Colégio São Bento e se formou pela Fa-
culdade Nacional de Direito, em 1939.  Casou-se, aos 27 anos, com Elza Alvahydo, 
que conhecera 10 anos antes.  Ela foi a sua esposa de toda a vida e mãe dos seus 
dois únicos filhos, Luis Felipe Alvahydo de Ulhôa Canto e Carlos Alberto Alvahydo 
de Ulhôa Canto, que lhe deram seis netos: Christian, Patrick, Sabrina e Valentina 
(filhos do Carlos Alberto), e Flávio e Pedro (filhos de Felipe). 
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Iniciou a sua brilhante carreira, em um primeiro momento, no escritório de 
Levy Carneiro, e, posteriormente, no de Abelardo Carneiro da Cunha, onde traba-
lhou até o momento em que decidiu montar a sua própria banca, com um jovem 
advogado que acabara de regressar dos seus estudos na Inglaterra, o nosso igualmente 
querido e talentoso Condorcet Rezende.

O ano era o de 1959, e o grupo de salas escolhido por ambos para a fundação do 
novo escritório localizava-se no 12º andar do Edifício Andorinhas, no Centro da cida-
de do Rio de Janeiro. Em fevereiro de 1986, tive o desprazer de testemunhar a sua quase 
total destruição em decorrência de um terrível incêndio.  Eram sócios do escritório 
naquela época, além de Ulhôa Canto e Condorcet, Carlos Alberto A. de Ulhôa Canto, 
João Cordeiro Guerra e Eugênio Lyra Neto.  Desastrosamente, perdemos o nosso que-
rido Eugênio naquela fatalidade, o que, até hoje, todos sentimos e muito lamentamos. 

Apesar da perda de milhares de volumes e documentos preciosos que compu-
nham a biblioteca do escritório e a faziam ser considerada uma das melhores, se não 
a melhor, do país nessa especialidade – entre esses documentos, a correspondência 
trocada por Gilberto de Ulhôa Canto e Rubens Gomes de Souza sobre as mais diversas 
questões relacionadas à criação e constitucionalização do Sistema Tributário Nacional 
– preservou-se, miraculosamente, o famoso fichário que Ulhôa Canto iniciara quando 
tinha apenas 19 anos de idade.  Nesse Repositório, havia uma compilação única de 
toda a doutrina, jurisprudência e legislação relativa às mais diversas questões relaciona-
das não só ao Direito Financeiro e Tributário, mas a todos os demais ramos do Direito. 

Não só por essa razão, mas também pela resiliência de todos os componentes 
da equipe, o escritório Ulhôa Canto, Rezende e Guerra – Advogados foi capaz de 
literalmente reerguer-se das cinzas e crescer exponencialmente, tornando-se um dos 
melhores e mais tradicionais escritórios especializados em Direito Tributário do 
País, com unidades no Rio de Janeiro e em São Paulo, esta última comandada, desde 
setembro de 1990, pelo também querido Aloysio Meirelles de Miranda Filho.

Com o brilho e a capacidade intelectual geneticamente herdados do pai e avô, 
os sócios Carlos Alberto, Christian e Pedro Ulhôa Canto fazem com que o escritório 
já esteja na sua terceira geração desse clã de excelência.

No plano acadêmico, há 71 anos, Ulhôa Canto foi, entre outros, o fundador 
de uma das mais prestigiosas e tradicionais instituições dedicadas aos estudos do Di-
reito Financeiro e Tributário do País: a Associação Brasileira de Direito Financeiro 
– ABDF, que tanto orgulho me traz ser o seu atual presidente.

Na presidência da instituição por 28 anos, Gilberto de Ulhôa Canto sempre 
fez questão de se relacionar com todos e, sempre que possível, buscar a aproximação 
daqueles cujas ideias não eram coincidentes.

Representante no Brasil de duas das maiores e mais relevantes instituições de 
Direito Tributário da comunidade internacional (a International Fiscal Association 
- IFA e o Instituto Latino Americano de Direito Tributário - ILADT), a ABDF reali-
zou, em 1989, sob o comando de Ulhôa Canto e o auxílio, entre outros, do seu in-
separável amigo Agostinho Tavolaro, o primeiro congresso internacional da IFA no 
País.  O evento, considerado o maior da comunidade internacional na especialidade, 
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foi um absoluto sucesso, o que, aliás, muito me inspirou, quando da organização da 
sua segunda edição, em 2017. 

No seio da ABDF, foram discutidas e debatidas as normas que deram origem ao 
Direito Tributário na forma como o conhecemos hoje.  Os congressos, seminários, 
eventos e os almoços com palestras proferidas por ícones do mundo acadêmico tri-
butário organizados por Gilberto de Ulhôa Canto marcaram época e muito coopera-
ram para a formação das novas gerações de profissionais especializados na matéria.

Desnecessário reafirmar a importância que Gilberto de Ulhôa Canto teve para 
o Direito brasileiro e para o aprimoramento do seu ordenamento jurídico.  Além 
de, como dito, ter sido um dos autores dos projetos dos quais resultaram a reforma 
tributária de 1965 (única que de fato existiu na história do País) e o próprio Código 
Tributário Nacional, Ulhôa Canto teve intensa e decisiva participação em projetos 
que trataram da matéria, como aquele de que resultou a edição da Lei 4.506/64, 
bem como o anteprojeto que definiu os contornos do Sistema Tributário Nacional 
constante da Constituição Federal de 1988 - Ulhôa Canto foi membro da Comissão 
Afonso Arinos.  O nosso querido homenageado foi, também, em 1966, relator geral 
do anteprojeto de lei orgânica do processo tributário, que até hoje é citado como 
definidor de parâmetros a serem seguidos para a solução de problemas relativos ao 
contencioso administrativo e judicial pertinentes à matéria tributária.

Como sempre enalteceu Condorcet Rezende, nos artigos que escreveu sobre a 
vida do nosso grande mestre, ele tratava o Direito como verdadeiro artesanato, em 
que cada trabalho era objeto de extensas pesquisas legislativas, jurisprudenciais e 
doutrinárias, bem como de profunda meditação.

Cada estudo, parecer ou arrazoado era burilado à exaustão, até que a peça repre-
sentasse a joia que ele melhor pudesse criar com os materiais de que dispunha. Ele 
era um perfeccionista em tudo que fazia, um detalhista que só se dava por satisfeito 
quando todos os possíveis aspectos da questão houvessem sido examinados e esqua-
drinhados em profundidade.

No plano pessoal, Gilberto de Ulhôa Canto era dotado de personalidade 
cativante e mente privilegiada. Ele sempre foi o maestro, que extraía de todos o 
melhor que pudessem dar, de acordo com as aptidões que lhes fossem próprias, 
mesmo que o “melhor” de cada um não fosse aquele teoricamente atingível. Tinha 
absoluta noção das limitações individuais, e as respeitava. Impedia que houvesse 
arestas e competições predatórias nas relações entre os vários membros do grupo 
de que se tratasse. 

Era um líder e um agregador. Os seus pensamentos e convicções jamais eram 
impostos.  Ele sempre fazia com que as suas ideias fossem objeto de consenso e 
adquiria, com isso, a credibilidade e a legitimidade para fazer com que as suas orien-
tações fossem seguidas à risca e, consequentemente, os resultados pretendidos, atin-
gidos. E sempre o eram, com muito sucesso.

Amante dos vinhos e da música clássica, a sua capacidade intelectual, a sua 
educação, a sua cultura e, principalmente, a sua disciplina foram características que 
sempre influenciaram e inspiraram todos que o cercavam.  
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Nada nele era improvisado. Tudo era planejado e executado com absoluta fide-
lidade ao plano que antes traçara. 

No período de uma década em que tive a oportunidade e a honra de trabalhar 
com ele, sempre muito me marcou a humildade, a ética, o respeito e o valor que dava 
às opiniões dos mais jovens, sempre as levando em consideração, fazendo pondera-
ções e acatando as que entendia procedentes.  Absoluta ausência de soberba! 

Foi efetivamente um mentor, um líder, não só dos que o cercavam, mas de toda 
uma geração.  Deixa saudades em todos nós.

Por essas e outras razões é que, juntamente com o meu grande amigo Juselder 
Cordeiro da Mata, resolvemos marcar, com a edição desta obra, o 25º aniversário de 
falecimento do nosso querido e eterno mestre. Aproximadamente, duas centenas de 
autores se aliaram a nós nessa prazerosa tarefa de mantê-lo vivo em nossa memória.
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Nota de apresentação

Encômio

Sacha Calmon

Quando fui Juiz Federal no Rio, 12º Vara de Feitos da Fazenda Pública Fe-
deral, exarei uma sentença com 12 páginas, pois a matéria tinha três teses e vasta 
matéria de fato. 

Três dias depois recebi a visita de Gilberto de Ulhôa Canto, que só conhecia de 
nome, um dos criadores do C.T.N. Elogiou a sentença e tornou-se meu amigo. Daí 
em diante muito conversamos e outro tanto aprendi. Eu já era membro da ABDF 
que ele criara lá atrás, eu nem tinha nascido. Cheguei a presidente em 2 mandatos, 
nessa egrégia instituição, sita no Rio, com representação em São Paulo e Belo Hori-
zonte e noutros lugares.

Gilberto foi um ser humano extraordinário. Embora anti-esquerdista e conser-
vador no bom sentido, costumava pedir a secretária que lhe desse umas 100 unida-
des da moeda nacional que saia a distribuir aos pedintes do seu trajeto de carro do 
centro até a Barra da Tijuca onde passara a residir, depois de sair do Cosme Velho 
(o Túnel Rebouças no Rio, tem duas partes. No intervalo vê-se o Cosme, Região 
Nobre). Era o bom burguês!

Como nobre era o seu caráter e vasto o seu conhecimento, musical, literário e 
jurídico, especialmente tributário e financeiro. Era paulista, mas carioca por opção. 
Seu inglês impecável e seu conhecimento da tributaristica o tornou, como outros 
tantos da Argentina, Uruguai, Peru, México e demais países da América Latina, um 
dos maiores tributaristas no continente Sul-Americano ou melhor continental, pois 
havia gente também dos EUA e Canadá ILADT (Instituto Latino-americano de De-
recho Tributário). Mas a figura de proa era, ele segundo a IFA.

A IFA (International Fiscal Association) tinha nele um dos seus pilares. Não 
era, pois, apenas teórico, mas parecerista transcontinental (conhecia muito de direito 
tributário comparado). Foi o nosso maior expoente no exterior enquanto viveu, jun-
to com Aliomar Baleeiro, Bulhões Pedreira (I. Renda) e Rubens Gomes Souza. Foram 
eles e mais o Simonsen e Gerson Augusto (mineiro e do Ministério da Fazenda) que 
vieram a fazer a emenda no 18 à Constituição de 46, o CTN e o capitulo Constitu-
cional da Carta de 1967, até hoje inserida em grande parte na vigente Constituição.
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Tenho por ele, como ser humano exemplar, mestre e amigo uma gratidão sem 
par e grande admiração. Gilberto era – não me fadigo de afirmar – um varão de 
Plutarco em solo brasileiro. Mas era um cidadão do mundo, diferenciado, refinado, 
cultor do Direito, que amava as artes e viveu plenamente.

Partilhei com ele um acontecimento singular, pitoresco, que nos levou a rir. 
Naquele Hotel misterioso, no começo de São Conrado, para quem vem da via 
Niemeyer beirando as pedras e o furioso mar, fizemos um Congresso da IFA com 
mais de 3 mil pessoas. No lado de fora, nos terraços baianas com as comidas típi-
cas do Brasil, inclusive acarajés, abarás (comida de tabuleiro) e generosos balaios 
de frutos tropicais, os tornavam um céu de saborosos sabores. Terminadas as falas 
de inauguração do Congresso, os gringos se lançaram às pipinhas de cachaça e aos 
quitutes, que não sobrou nada. Uma selvageria. Nunca vi Gilberto tão perplexo, 
irônico e risonho. Era a fome que iguala os homens de todas as nacionalidades. 
Sabores e saberes.

Escreveu Gustavo Brigagão, que por anos com ele conviveu: 

“Por haver alcançado notoriedade como tributarista de renome, GIL-
BERTO foi convidado, juntamente com Rubens Gomes de Sousa e Gerson 
Augusto da Silva, a integrar a comissão que redigiu o Código Tributário 
Nacional (CTN). Foi igualmente convidado a redigir o ante-projeto do 
Código de Processo Fiscal.

Sua reputação chegava a órgãos culturais internacionais tais como a 
International Fiscal Association-IFA, com sede em Rotterdam, Holanda, 
de cujo Conselho de Administração foi membro por vários anos, tendo 
em 1989, por ocasião do 43º Congresso da IFA, realizado no Rio de Janei-
ro, recebido o título de “Sócio Honorário” daquela instituição.

Era também membro de Conselho Consultivo do International Bu-
reau of Fiscal Documentation-IBFD, com sede em Amsterdam.

GILBERTO era um professor nato. Gostava de lecionar. Tinha infi-
nita paciência com os alunos, característica que igualmente demonstrava 
para com seus amigos, colegas e funcionários do escritório. Visando a 
aprimorar a qualidade dos profissionais dedicados ao Direito Tributário, 
GILBERTO foi um um dos fundadores da ABDF, entidade filiada à IFA, 
que presidiu por vinte e oito anos. GILBERTO dedicava boa parte de seu 
tempo e de seus esforços à elaboração dos programas da ABDF, que eram 
realizados principalmente nas cidades do Rio de Janeiro e de São Paulo, 
tanto através de cursos, seminário e mesas-redondas, como de almoços 
mensais, em que um convidado especial expunha e debatia temas que, 
direta ou indiretamente, interessavam aos tributaristas. Pensando especifi-
camente nos tributaristas domiciliados em outros Estados que desejavam 
acompanhar as atividades da ABDF, GILBERTO criou a Resenha, veículo 
de divulgação editada bimensalmente, contendo material legislativo, juris-
prudencial e doutrinário em matéria tributária.
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No final dos anos 80, GILBERTO concretizou uma de suas maiores 
aspirações, que era a fundação de um curso de pós-graduação em Direito 
Tributário. Partiu para a prática em associação com as Faculdades Inte-
gradas e Cândido Mendes, de Ipanema. Lá ele orientava teses de mestra-
do, além de coordenar cursos de extensão.

Este breve relato dá-nos uma pálida ideia do muito que fez nosso 
inesquecível amigo GILBERTO em cinquenta e seis anos de profícua ati-
vidade profissional.”

É o quanto basta sobre a pessoa de Gilberto.
Escreveu muito, enquanto advogou, com uma precisão jamais vista entre nós. 
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Condorcet Rezende

Inteligente, estudioso, metódico, com profunda sensibilidade jurídica e dedi-
cação integral à profissão: esses os atributos que fizeram de GILBERTO ULHÔA 
CANTO um dos mais eminentes e acatados juristas da segunda metade deste século.

Seus estudos e pareceres influenciaram não apenas a doutrina jurídica nacional e a 
jurisprudência de nossos tribunais, como também encontram eco e acolhida no exterior.

Sua proeminência em matéria tributária era tamanha que muitos esqueciam - e 
alguns até ignoravam - que GILBERTO era igualmente proficiente em vários outros 
ramos do Direito, como demonstram suas inúmeras incursões pelo direito constitu-
cional, societário, civil, comercial, administrativo e econômico.

Tive com GILBERTO, durante mais de trinta e sete anos, uma convivência 
quase diária, que se iniciou em 18 de junho de 1958 e se encerrou de forma abrupta 
e prematura na manhã do dia 31 de outubro de 1995.

Desde que comecei minha caminhada profissional ao seu lado, pude verificar 
que GILBERTO tratava o Direito como verdadeiro artesanato, em que cada trabalho 
era objeto de extensas pesquisas legislativas, jurisprudências doutrinárias e matéria de 
profunda meditação; cada estudo, parecer ou arrazoado era burilado à exaustão, até 
que a peça representasse a joia que ele melhor pudesse criar com os materiais de que 
dispunha. GILBERTO era um perfeccionista em tudo que fazia, detalhista que só se 
dava por satisfeito quando todos os aspectos possíveis da questão haviam sido exami-
nados em profundidade. Nada nele era improvisado; tudo era planejado e executado 
com absoluta fidelidade ao plano. Dizia sempre que não buscava fazer o melhor, em 
termos absolutos, mas apenas o melhor que lhe era pessoalmente possível. E assim 
julgava o trabalho alheio: esperava que cada um fizesse o melhor de que fosse capaz, 
embora não necessariamente, o melhor possível em tese.

Testemunhei, também, a forma como expunha seus pontos de vista e buscava o 
conhecimento dos interlocutores, fossem eles colegas tarimbados ou simples neófi-
tos: sempre pelo raciocínio lógico, jamais pela força de sua grande autoridade.

O direito, dizia ele, é pura lógica e bom senso. Assim, é preciso conduzir o 
raciocínio de forma que se chegue ao único resultado lógico e sensato possível. E a 

Texto em homenagem

Gilberto de Ulhôa Canto:
Um Artesão do Direito
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imagem que sempre evocada para exemplificar seu método de convencimento era a 
do gado tangido por um labirinto de passagens que levam, inelutavelmente, ao matadou-
ro. Da mesma forma, quem lhe ouvia os argumentos era levado, pelo raciocínio lógico, a 
atingir a conclusão por ele já alcançada e que era, na sua opinião, a única possível.

A porta de sua sala permanecia aberta para os colegas, fossem eles estagiários 
ou advogados experimentados; fossem representantes da iniciativa privada em busca 
de seus pareceres, fossem colegas que iam colher sua orientação para a solução de 
questões jurídicas postas sob seu patrocínio. A todos acolhia amistosamente, trans-
mitindo tudo o que sua vasta cultura jurídica oferecia.

GILBERTO jamais trancou as portas de seu tesouro jurídico para exclusivo uso 
próprio. Pelo contrário, estimulava a pesquisa em sua biblioteca e dava livre acesso a 
qualquer interessado ao sempre atualizado fichário jurídico por ele iniciado quando 
ainda nos bancos acadêmicos, e que hoje, quase integralmente informatizado, repre-
sentada um acervo de informações legislativas, jurisprudências e doutrinárias que 
chega à casa de meio milhão de registros. Esse notável banco de dados sempre foi seu 
maior orgulho profissional e era com indisfarçável satisfação que o via manuseado 
por estudantes, colegas, magistrados e professores, em busca dos elementos necessá-
rios à realização de suas tarefas. Quem quer que visitasse o escritório, advogado, ou 
não, era invariavelmente levado por GILBERTO à biblioteca para conhecer aquela 
obra, verdadeira chave-mestra de todo o trabalho que o escritório realiza.

Imbuído de profundo espírito cívico, GILBERTO jamais deixou de colaborar 
com os poderes públicos na elaboração ou revisão de projeto de lei ou atos norma-
tivos. Não se cansava de repetir que via com muita preocupação a crescente falta de 
civismo em certos setores de nossa sociedade, que, não raro, colocavam seus interes-
ses pessoais acima do bem comum. Era atitude que execrava.

Por isso, sempre que convidado a participar de comissões encarregadas da re-
dação de matéria legislativa, despia-se de sua condição de advogado, para, como 
cidadão e jurista, emprestar seu concurso ao esforço em prol da comunidade, tendo 
como único objetivo atendimento dos interesses maiores da Pátria, sem, todavia, 
jamais relegar a segundo plano os direitos fundamentais do cidadão.

Sua decisiva participação na redação da Emenda Constitucional nº 18, de 1965, 
que reformulou e procurou sistematizar a matéria tributária em nível constitucional; 
sua ativa contribuição na elaboração do Código Tributário Nacional e seu Projeto 
de Contencioso Tributário Administrativo são exemplos notáveis, não apenas de sua 
reconhecida capacidade jurídica, mas de sua preocupação em aperfeiçoar a legislação 
tributária nacional.

Desde que instalou seu próprio escritório de advocacia em fevereiro de 1959, no 
12º andar do Edifício Andorinhas, GILBERTO criou o hábito altamente salutar, no 
seu caso, de almoçar lá mesmo (para isso, chegamos a ter um serviço de cozinha), não 
para melhor aproveitar o tempo para produzir, mas, muito pelo contrário, apenas 
para conversar sobre generalidades com seus jovens e inexperientes colegas de escri-
tório. E, assim, melhor conhecê-los e orientá-los, e, também permitir o mais rápido 
entrosamento da equipe.
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Nesses almoços, tratava-se de tudo, e naquela conversa “caseira”, íamos todos 
recebendo do mestre verdadeiras lições de vida. Ele nos contava a respeito de seus 
estudos no Colégio São Bento; de sua grande admiração por Philadelpho de Azevedo 
(que fora seu professor de direito civil e padrinho de casamento); de suas tardes de 
sábado jogando “bridge” em casa de Hermes Lima e de seus domingos de tênis no 
Tijuca; de suas “travessuras” jurídicas a quatro mãos com Valed Perry (em cuja casa 
residiu quando veio de São Paulo para estudar no Rio); de seu amor pela música clás-
sica e pela literatura francesa; de sua admiração pela filosofia de Kant e pela poesia 
de Rilke; de suas experiências como advogado principiante, primeiro no escritório 
de Levy Carneiro e, posteriormente, no de Abelardo Carneiro da Cunha; de seus 
conhecimentos de enologia e de seu gosto pelo bom vinho; de seu prazer em assistir 
a um bom jogo de futebol e de sua paixão (comedida, aliás) pelo Botafogo.	 ·

De uns anos para cá, GILBERTO vinha demonstrando crescente interesse em 
retribuir à sociedade tudo aquilo que dela recebera durante sua carreira profissional. 
Ele estava convencido de que cada geração tinha uma dívida para com as gerações 
passadas e que a forma de a saldá-la era propiciando oportunidades às gerações futu-
ras. Daí, sua alegria em ver que o banco de dados jurídicos que criara era útil a todos, 
e seu empenho era difundir o ensino do Direito, o que vinha realizando através de 
sua querida Associação Brasileira de Direito Financeiro (ABDF), de que foi um dos 
fundadores, presidente por 28 anos e principal propulsionador.

Mas, os traços mais fortes que nos ficam da personalidade de GILBERTO eram 
sua afabilidade e modéstia, virtudes nem sempre encontradas naqueles que conse-
guem atingir o ápice da glória profissional. Quem com ele conviveu de perto, certa-
mente se convenceu de que GILBERTO era realmente infenso a elogios (que o deixa-
vam constrangido); que jamais buscou a fama ou a autopromoção. Os galardões que 
aceitou, fê-lo mais por educação social do que por julgar-se merecedor dos mesmos. 
Jamais manifestou preocupação em saber se suas opiniões eram, ou não, acatadas 
pela doutrina ou pela jurisprudência. Emitia-as em estudos e pareceres como o cien-
tista que expõe suas teorias ou o resultado de suas pesquisas. Porém, jamais furtou-se 
a reconhecer seus próprios erros e a permitir correções em seus trabalhos. Foi o pri-
meiro a admitir que errara ao concordar com a redação do artigo 111, II, do Código 
Tributário Nacional, que manda sejam as isenções interpretadas literalmente. Em 
carta redigida a Rubens Gomes Sousa uma semana após a publicação do CNT, já 
fazia o “mea culpa” relativamente a esse dispositivo. E o reconhecimento desse erro 
ele fez questão de consignar em estudos e pareceres posteriores ao advento do código.

Mas, ao lado do jurista de escol, do pesquisador detalhista, do trabalhador 
incansável, do artesão do Direto, estava o GILBERTO ser humano compreensivo, o 
colega solicito, o companheiro de convivência amena, o contador de casos e anedo-
tas, enfim, uma grande pessoa humana, em todos os sentidos.

Ao completar 70 anos de idade, GILBERTO foi homenageado pelos amigos 
mais íntimos com um jantar. Vários de nós fomos chamados a dar testemunho so-
bre a personalidade do aniversariante, havendo alguém observado que GILBERTO 
só conquistara amigos, desconhecendo qualquer desafeto seu. Ao agradecer, disse 
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GILBERTO: “É muito difícil conquistar amigos e não fazer inimigos; basta não 
aborrecer as pessoas”. E foi o que procurou fazer a vida toda: não aborrecer as 
pessoas. Mesmo quando discordava de alguém, esmerava-se em divergir de forma 
a não aborrecer a outra parte. GILBERTO era elegante, não apenas no trajar, mas, 
especialmente, no discordar. Uma única vez o vi irritado, quase irado, no trabalho. 
Foi quando recebeu cópia de uma sentença, que denegara segurança por ele impetra-
da em matéria de muita complexidade, que o obrigara a elaborar uma inicial longa 
e detalhada. Chamou-me à sua sala e disse: “Ouça isto”. E passou a ler a sentença, 
lavrada em meia dúzia de linhas e que se limitava a dizer que “petição longa em man-
dado de segurança é prova de falta de direito líquido e certo e esta não foge à regra». 
Terminada a leitura, GILBERTO sentou-se à máquina e começou a redigir o recurso, 
que iniciava com estas palavras: “Sentença curta e não fundamentada é prova de des-
preparo e descaso do julgador, e essa não foge à regra” .Tempos depois, GILBERTO 
teve o prazer de ouvir do Ministro-Relator do seu recurso no hoje instinto Tribunal 
Federal de Recursos. Os maiores elogios ao estudo desenvolvido na inicial. A decisão 
da turma foi unanime no sentido da concessão da segurança.

GILBERTO era um intransigente defensor do poder judiciário, especialmente 
do Supremo Tribunal Federal. Por isso, defendia a adoção de medida equivalente ao 
“certiorari” do direito norte-americano, a fim de que o Supremo pudesse cortar cerce 
questões em discussão nos tribunais inferiores que já tivessem por ele sido julgadas 
de forma definitiva, e que, por sua importância, devessem ter um pronunciamento 
seu antecipado. Para ele, o Judiciário era o Poder por excelência num Estado Fede-
rado e, como guardião da Constituição e juiz dos atos praticados pelo Executivo e 
pelo Legislativo, constituía o último bastião na defesa dos direitos fundamentais 
do cidadão. Daí, sua desconfiança em relação às propostas de criar-se um “controle 
externo” para o Judiciário. 

Apreciador do bom futebol, GILBERTO gostava de relembrar um episódio 
ocorrido entre dois grandes atacantes do passado, Heleno de Freitas (botafoguense, 
como GILBERTO) e Orlando, conhecido como “Pingo de Ouro” em razão da sua 
baixa estatura e bom futebol. Contava GILBERTO que, em determinada partida 
entre cariocas e paulistas, Heleno, em noite de muita inspiração, criara inúmeras 
oportunidades de gol, que, infelizmente, foram desperdiçadas por Orlando. Ao final 
do jogo, Heleno, muito irritado, chegou-se para o companheiro e disse: “Se você é o 
Pingo de Ouro, eu sou uma “cascata de diamantes”.

Pois bem, para todos nós, GILBERTO sempre foi uma verdadeira “cascata de 
diamantes”, tais e tantos foram os conhecimentos e a experiência profissional que ele 
nos transmitiu no correr dos anos.
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Texto em homenagem

Em memória de  
Gilberto de Ulhôa Canto

Paulo de Barros Carvalho

Livro nobre é aquele que, depois de algum tempo de leitura, fechamo-lo e, sai 
vagando nosso espírito, com a ideia, à procura de trecho da vida que lhe correspon-
da. Esta frase de Pontes de Miranda  (Sabedoria dos Instintos – de certa maneira 
alterada), pode muito bem aplicar-se a certas criaturas humanas que vivem ou vive-
ram no tempo histórico de nossa existência. Uma delas, certamente, foi a pessoa de 
Gilberto de Ulhôa Canto, com toda a firmeza de caráter, serenidade e segurança que 
uma personalidade forte, mas afável, teve o condão de nos transmitir. De conduta 
impecável e compostura nobilíssima, soube manter excelente relacionamento com 
todos que com ele conviveram, sempre educado e prestativo, pronto a colaborar nos 
mais diferentes setores das atividades que exercia.

No seu tempo e no âmbito de seu estilo, brilhou efusivamente, em movimen-
tos naturais, naturalíssimos até que traziam luz aos ambientes de que participava. 
Soube ser simpático e fez dessa prerrogativa algo que se irradiava nos domínios fa-
miliar, social e, sobretudo, profissional. Sem paramentos de linguagem, estimulava 
os jovens advogados, relatando, discretamente, os casos de sua vasta experiência , 
mostrando-lhes as vicissitudes que acompanham a carreira. Tais reuniões, de certo 
modo frequentes, estimulavam os jovens, que viam naquela figura carismática o 
perfil a ser seguido. Frisava sempre que a riqueza inesgotável do real requer a cria-
ção incessante de novos conceitos e o campo da advocacia  era um terreno fecundo 
para experiências desse jaez. Mas não deixava de advertir, com muito jeito, aliás, 
que “vulgar é ler, raro é refletir”.

Em função desse modo particular de ser e de existir, Dr. Gilberto era um 
homem plural: desde seu comedido amor pelo Botafogo de Futebol e Regatas 
até o conhecimento profundo dos grandes mestres da música erudita, que ouvia 
com enorme atenção, deliciando-se com os magníficos acordes que a composição 
proporcionava.

Em Gilberto, se assim me permito dizer, o Direito alcançou um trato especial, 
seja pela dignidade com que o professou, seja por representar seu campo próprio de 
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eleição profissional. Inspirado pelo valor Justiça, não deixou de fazê-lo presente nos 
trabalhos que produzia, mobilizando seus estudos e pareceres no sentido de realizá-
-los na plenitude. Conhecia a jurisprudência de nossos juízos e tribunais, mediante 
as incessantes conversações que mantinha para fortalecer seus argumentos e convic-
ções. Além disso, trocava opiniões valiosas com os demais integrantes do escritó-
rio, fonte inesgotável de um diálogo que parecia não ter fim. Certamente advenha 
daí a procura intensa de clientes a solicitar-lhe opiniões em assuntos complexos 
a respeito do novo ramo que despontava, ameaçador, diga-se de passagem, nos 
horizontes daquele tempo. É preciso dizer também que transitava com mestria, 
tanto no terreno acidentado do direito positivo, quanto nas ondulações às vezes 
desconcertantes da Ciência do Direito, movimentando-se com destreza em qual-
quer deles. Agora, dominou os padrões da ciência como poucos, realizando aquilo 
que o grande Lourival Vilanova afirmava ser o ponto de intersecção entre a teoria 
e a prática; entre a ciência e a experiência.

Pois bem. Sobreveio o Anteprojeto de Código Tributário Nacional, publicado 
no Diário Oficial de 25/08/53, confiado a Rubens Gomes de Sousa e publicado 
para receber sugestões nos termos da Portaria n. 784, de 19/08/53, do Ministro da 
Fazenda. Pronto. Estava deflagrado o processo. Dr. Rubens, amigo pessoal de Gil-
berto e seu grande admirador passaram a entender-se da melhor maneira possível, 
agregando-se ao grupo o que havia de mais seleto, como Tito Rezende, Carlos da 
Rocha Guimarães e outros especialistas de grande reputação.

Iniciava-se um período rico, onde os debates chegavam quase ao paroxismo. 
As participações eram notáveis e o vigor expositivo transcendia as mais otimistas 
expectativas. Todos tomavam parte, empolgados com a discussão dos temas e com a 
amplitude dos assuntos postos em pauta. Tudo isso com o incentivo discreto, mas 
efetivo do nosso grande comandante.

Gilberto nunca imaginou que seus sonhos de um dia se tornar maestro, viria a 
realizar-se de forma tão contundente!

Aproveito o ensejo para transcrever a apresentação que, na condição de Diretor-
-Secretário, o Dr. Gilberto de Ulhôa Canto abre a Publicação nº 4 do Livro Codifi-
cação do Direito Tributário.

	 “Esta é a quarta publicação do Instituto Brasileiro de Direito Financeiro 
(filiado à I.F.A.).
	 A colaboração prestada pelo Instituto na discussão do Anteprojeto de Código 
Tributário Nacional foi assas relevante. As discussões em torno do parecer da 
Comissão Especial nomeada pelo Presidente do Instituto estenderam-se por onze 
reuniões plenárias, cujos trabalhos foram registrados taquigraficamente, e que 
apenas lamentamos não ser economicamente possível incluir nesta publicação.
	 Tivemos de resumir o resultado dos debates, indicando qual a decisão do 
plenário que prevaleceu, a propósito de cada um dos diversos tópicos do parecer 
da Comissão Especial.
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De qualquer maneira, esperamos que esta publicação tenha utilidade para os 
estudiosos do assunto, e que divulgue o fato de que uma parcela dos associados 
do Instituto atendeu sempre e religiosamente ao apelo feito, contribuindo para 
a realização do trabalho sério e proveitoso, estimulando os abstencionistas a que 
cooperem em futuras iniciativas.

Gilberto de Ulhôa Canto          
Diretor-Secretário

Sob certa perspectiva, iniciava-se o grande esforço de sistematização do Direito 
Tributário no Brasil, até então feito de porções fragmentadas, sem diretrizes que 
pudessem demarca-lo; sem um eixo temático indicador da orientação básica de suas 
instituições, alimentado, muitas vezes pela improvisação; outras pelo aproveitamen-
to temerário de construções alienígenas, eficazes em seus países de origem, mas com 
distorções significativas com relação à experiência brasileira.

Desde que aprovado, iniciando-se sua vigência, nosso Código Tributário Nacio-
nal enfrentou relativamente poucas dificuldades, mantendo-se íntegro para atender 
as condutas intersubjetivas na sociedade brasileira. Essa notação é suficiente para 
marcar o zelo e o capricho com que os trabalhos de sistematização foram empreen-
didos. E não seria excessivo atribuir resultado tão auspicioso a personalidades como 
Rubens Gomes de Sousa, Gilberto de Ulhôa Canto e todos aqueles que colaboraram, 
efetivamente, para construir esse Estatuto.

São Paulo, 08 de agosto de 2020
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Eros Roberto Grau

Masco e remasco dúvidas e dúvidas. Superadas, no entanto, na ponta de tudo, 
pelo encanto de reencontra-lo. Reencontrar meu Amigo --- com maiúscula --- Gilber-
to de Ulhôa Canto aqui, agora! 

Gustavo e Juselder convocam-me para dizer algo a ser publicado no que estão 
a organizar em sua homenagem. Tomo em minhas mãos alguns dos livros que ele 
escreveu em torno de temas, estudos e pareceres de Direito Tributário e um exem-
plar do estupendo A correção monetária no Direito Brasileiro. Em seguida mais um, 
publicado pela Editora Forense em 1988, Estudos de Direito Tributário em Homenagem 
à Memória de GILBERTO DE ULHÔA CANTO.   

Encanto de reencontra-lo --- repito --- seguro de que aqui, agora, nada tenho a 
dizer a respeito do jurídico. A presença do maravilhoso ser humano agora de repente 
ao meu lado é maior do que tudo. 

Como o Tempo não existe, superpomo-nos e retornamos à década dos sessenta! 
1966, uma tarde de conferências de Rubens Gomes de Sousa, Ulhôa Canto e Gerson 
Augusto da Silva sobre a então chamada Reforma Tributária. De repente, delas par-
ticipando como ouvinte, fiz uma pergunta típica de jovem de vinte e poucos anos 
ao Professor Rubens. Naquela época não existia a cadeira de Direito Tributário nas 
Faculdades de Direito, por conta do que eu fora seu aluno ouvinte em aulas que ele 
proferia na Faculdade de Ciências Econômicas da USP.  A pergunta o aborreceu, de 
verdade, e Gilberto Ulhôa Canto me salvou! Um encanto, serenando a todos, espe-
cialmente meu pai, que ali estava. 

Lembrei a ele esse episódio em um outro nosso encontro, dessa vez em seu es-
critório no Rio, uma tarde na qual fui visita-lo, no início dos anos noventa, 1992 ou 
93. Exatamente não sei, mas foi então. Ele voltou a me abraçar pelo meu concurso 
para professor titular na Faculdade de Direito da USP, as Velhas Arcadas do Largo 
de São Francisco, em maio de 1990. Seu abraço de então eu recebera através de uma 
mensagem. Dois ou três anos após, no entanto, foi de verdade. Abraço afetuoso, 
forte mesmo. Abraço de Amizade no menino afoito que ele acolhera em 1966, qual 
relembramos naquele instante! 

Texto em homenagem

Gilberto de Ulhôa Canto,  
meu Amigo 
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Rimos muito, passeamos pelo seu belo escritório ao lado de outro nosso amigo 
de coração, meu e de meu pai, Condorcet Rezende. Uma tarde inesquecível para 
todo o sempre. 

Nada mais tenho a dizer, o afeto diz tudo, mais do que tudo. No dia 31 de ou-
tubro de 1995 ele se foi. À admiração intelectual pelo formidável jurista que ele era, 
para sempre será, agora acrescento a certeza de que no futuro do infinito de todos 
nós estaremos novamente juntos, lá no Céu! 
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Fernando Rezende

O Incêndio

Em 17 de fevereiro de 1986 o incêndio no edifício Andorinha, localizado no 
centro do Rio de Janeiro, provocou o caos numa zona muito movimentada e perto 
da principal avenida que corta a região – a Avenida Rio Branco,

O escritório de advocacia liderado por Gilberto de Ulhôa Canto era um dos 
seus principais inquilinos.  Não havia um sistema moderno à época de prevenção e 
controle de incêndios e o fogo se alastrou rapidamente. Sem elevadores a opção de 
todos era descer correndo pela escada, que ficou logo congestionada fazendo com 
que os ocupantes dos andares mais altos buscassem no terraço uma alternativa para 
escapar da morte pulando para o terraço do prédio vizinho.

A menção ao Andorinha é uma metáfora para falar do incêndio que atingiu o 
sistema tributário arquitetado pela Comissão de Reforma do Ministério da Fazenda 
em 1963, da qual o Gilberto foi um dos participantes, juntamente com outros ilus-
tres tributaristas da época1.  Baseado no desenho da equipe de arquitetos, coordenada 
por Rubens Gomes de Souza, o edifício tributário foi reconstruído em 1965, por 
meio da Emenda Constitucional 18 de 1/12/1965, tendo recebido algumas pequenas 
modificações em 1967.

A Reforma

Embora ousado, o desenho da época era marcado por princípios de solidez, 
simplicidade, flexibilidade e modernidade. A solidez da estrutura se assentava em 
quatro pilares que asseguravam o equilíbrio da construção: espaço suficiente para 

1	 Portaria interministerial GB-30, de 1965, dos Ministros da Fazenda e do Planejamento. O presidente da Fundação 
Getúlio Vargas assumiu também a presidência dessa Comissão, da qual faziam parte os doutores Rubens Gomes 
de Souza, relator, Gerson Augusto da Silva, Secretário-Executivo, Sebastião Santana e Silva, Gilberto de Ulhôa 
Canto e Mario Henrique Simonsen.

Texto em homenagem

O Incêndio no  
Edifício Andorinha
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que todas as responsabilidades do Estado fossem atendidas; ocupação condizente 
com as responsabilidades dos entes federados;  flexibilidade para que as divisórias 
internas pudessem se adaptar a mudanças nas circunstâncias e modernidade no de-
senho do prédio. 

Importa salientar que antes de concluir o desenho, os membros da comissão se 
dedicaram a explorar em profundidade as características do terreno em que a obra 
seria edificada, por meio de um completo diagnóstico da situação preexistente, tendo 
em vista dispor do conhecimento necessário para eliminar distorções, fragilidades, 
imperfeições e obsolescências, que precisavam ser corrigidas para que a modernidade 
da nova obra a ser erguida no local estimulasse o desenvolvimento de todas as ativi-
dades essenciais ao progresso da nação. 

O cuidado em examinar o diagnóstico do terreno, para esclarecer os problemas 
que estavam a demandar as necessárias correções, nunca mais foi seguido nas suces-
sivas reformas que foram intentadas deste então. Embora estudos tivessem sendo 
apresentados aos trabalhos da Assembleia Nacional Constituinte que elaborou a 
reforma de 1988, as recomendações neles contidas não foram seguidas e as tentativas  
de construção de um novo edifício fracassaram por padecerem do mesmo vicio de 
começar a obra pelo fim, isto é por meio da apresentação de propostas abrangentes 
de  reforma constitucional sem antes de submeter à  discussão os problemas que 
precisariam ser corrigidos..  

O Processo

A preocupação com o diagnóstico da situação e o conhecimento dos problemas 
a serem corrigidos na edificação do novo prédio foi fundamental para a velocidade 
com que a reforma foi executada. Conforme mencionado acima, os primeiros resul-
tados do trabalho de concepção do que precisava ser feito, iniciado em 1963, foram 
entregues em junho de 1965, na forma de um relatório que expunha os problemas 
derivados de falhas na discriminação constitucional de rendas na federação, acom-
panhado das justificativas para as mudanças contempladas em dois anteprojetos de 
emenda constitucional.2.

Uma apontava para fato de que desde a Constituição de 1891, a divisão do espaço 
tributário entre os entes federados era tratada como um problema puramente jurídico, 
provocando distorções econômicas.. Assim, em momentos de dificuldades financeiras, 
os governos encontravam  espaço para aumentar as receitas por meio da multiplicidade  
de incidências sobre as mesmas bases econômicas, recorrendo a artifícios que infrin-
giam as limitações constitucionais ao exercício da competência impositiva. 

Para resolver esse problema, a comissão propunha distinguir os impostos em 
razão de suas bases econômicas, ao invés de sua natureza jurídica, para implantar um 
sistema tributário nacional com base em quatro espécies de tributos: sobre o comér-
cio exterior; sobre o patrimônio e a renda; sobre a produção , circulação e consumo 

2	 Para detalhes, consultar Fundação Getúlio Vargas, 1966 e 1967.
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de  bens; e impostos especiais, que não se enquadravam nos critérios adotados para 
os demais. Ademais propunha extinguir a competência residual, visto que as espécies 
citadas abarcavam todas as bases econômicas suscetíveis de tributação.

Nesse modelo, os limites do espaço tributário ficavam definidos segundo o 
critério então adotado em regimes federativos, que buscava evitar que o ônus dos 
impostos cobrados em cada jurisdição alcançasse os não residentes naquele territó-
rio. Assim, caberia aos governos locais tributar a propriedade e os serviços prestados 
a seus habitantes, cabendo aos estados tributar as vendas e o consumo interno e ao 
governo federal a renda o patrimônio da população. 

A Flexibilidade

De outra parte, a comissão reconhecia que a concepção de um sistema tributá-
rio nacional, num país continental e diverso como o nosso, precisava contemplar a 
possibilidade de poder adaptar-se futuramente a mudanças nas condições econômi-
cas e políticas.

Nessa linha, o processo de execução da reforma- dividiu-se em duas etapas. A 
primeira era o foco da chama emenda A, que tratava de implantar a flexibilidade 
desejada por meio da atribuição a leis complementares de uma posição hierarquica-
mente superior aos das leis ordinárias, estabelecendo as condições em que poderiam 
ser propostas, a iniciativa de sua proposição e o processo de votação3. A possibilidade 
de essas leis atribuírem ao Senado a competência para regular matérias de interesse 
da federação mediante Resoluções, foi mais uma providência para reforçar a flexi-
bilidade. Dessa forma o regime de discriminação constitucional de rendas poderia 
ajustar-se á dinâmica socioeconômica nacional, para evitar o acúmulo de desequilí-
brios verticais e horizontais na federação. 

A divisão em duas etapas do processo de condução da reforma era uma maneira 
de acelerar sua implantação, pois permitia que o debate se concentrasse nos temas 
mais polêmicos, uma vez que os detalhes operacionais poderiam ser objeto de leis 
complementares a serem editadas após a aprovação das mudanças a serem feitas no 
texto constitucional.que eram objeto da Emenda B. 

A apresentação de duas versões para a proposta de mudanças no texto consti-
tucional ressalta os cuidados adotados à época para viabilizar sua aprovação, tendo 
em vista o reconhecimento de que mudanças nessa área não dependem apenas de 
um projeto técnico bem elaborado, cabendo, portanto, ouvir  a opinião de setores 
representativos da sociedade. 

Apesar dos cuidados adotados, a proposta da Comissão provocou fortes rea-
ções, com críticas e sugestões, oriundas de entidades públicas, empresários, especialis-
tas e outros setores da sociedade, às propostas apresentadas. Estas foram examinadas 
na segunda fase dos trabalhos da Comissão, levando a revisões na proposta original, 

3	 A iniciativa e proposição dessas leis em matéria tributária foi atribuída ao Executivo e ao Congresso, por ¼ de 
seus membros e pela  maioria dos membros das  assembleias legislativas dos estados..   



XXXIV

tendo o resultado dessa revisão sido entregue ao Ministro da Fazenda em 30 de ou-
tubro de 19654.

Boa parte das críticas escondia um fato que até hoje é fonte de conflitos, qual 
seja a resistência dos estados em abrir mão da tributação das exportações, pois isso 
implicava em reconhecerem o crédito de imposto cobrado por outros estados em 
operações anteriores à exportação, foi necessário suprimir a ressalva de que o impos-
to estadual não incidiria sobre as operações de exportação para o estrangeiro.

Outras mudanças foram adotadas em resposta a pressões de entidades repre-
sentativas dos municípios, que argumentavam que a competência para tributar os 
serviços não seria capaz de compensar as perdas que eles sofreriam com a extinção 
do Imposto sobre Indústria e Profissões. A solução foi adicionar à competência dos 
municípios para tributar os serviços, a capacidade para cobrarem um adicional li-
mitado a 20% da alíquota aplicada pelos estados  à cobrança do ICM nas operações 
ocorridas no território municipal.. A  regra consagrava  a prática então vigente, esta-
belecendo limites para evitar abusos nessa área.

Nos dispositivos que tratavam da redistribuição das receitas, as críticas se refe-
riam à perda de autonomia tributária de estados e municípios, mas as reivindicações 
se concentravam no aumento dos percentuais a serem repartidos. 

Outra modificação importante foi efetuada na proposta de instituição do Fun-
do de Participação de estados e municípios na receita federal. Na nova redação, foi 
limitado em oitenta por cento o percentual da União na partilha dos recursos oriun-
dos da arrecadação do IPI e do IR, tornando obrigatória entrega dos 20% dos vinte 
por cento restantes a esse fundo independentemente de sua inclusão no orçamento 
federal. Na mesma mudança, o fundo foi dividido em dois: o Fundo de Participação 
dos Estados e o Fundo de Participação dos Municípios, cada um com 10% da recei-
ta desses impostos, ficando ainda garantido o repasse automático dos recursos aos 
beneficiários e mantida a obrigação de aplicar 50% dos recursos em investimentos.

Tendo em vista dar tempo para que as administrações tributárias se preparas-
sem para cobrar o novo imposto, a emenda 18 estabeleceu que os impostos vigentes 
à data de promulgação dessa emenda poderiam ser mantidos até 31 de dezembro de 
1966, quando então deveriam ser substituídos.  Estabeleceu, ainda, que a substitui-
ção poderia ser feita gradualmente nos exercícios de 1967, 1968 e 1969, caso assim  
dispusesse a lei complementar. 

Na exposição de motivos que o Ministro da Fazenda, Octávio Gouveia de Bu-
lhões, encaminhou ao Presidente da República, com a proposta de emenda consti-
tucional de número 18, em1° de novembro de 1965, ele destacou a urgência de um 
reexame dos impostos da federação com o fim de instituir-se um sistema compatível 
com os requisitos do progresso econômico do país. Destacou, ainda, que a multi-
plicidade e a acumulação de incidências tributárias, a despeito da separação formal 

4	 Com algumas modificações introduzidas pelos Ministros da Fazenda e do Planejamento, o projeto foi enviado ao 
Congresso Nacional, relatado em Comissão Mista presidida pelo Deputado Raimundo Padilha, e após aprovado com 
algumas alterações, promulgado em 1 de dezembro de 1965, convertendo-se na Emenda Constitucional 18/65. 



XXXV

dos impostos, dificultam e oneram a produção. E menciona que os empecilhos ao 
progresso estão se tornando alarmantes. Soa familiar?    

Clareza e Concisão

As modificações adotadas não afetaram os cuidados em evitar a ocorrência de li-
tígios por meio da clareza e da concisão do texto que estabelece as regras contidas na 
Constituição. Um bom exemplo desse fato pode ser visto no texto  da mencionada 
Emenda B , que valeu-se apenas um artigo e dois parágrafos para definir a natureza e 
as características do novo imposto estadual incidente sobre a produção e a circulação 
de mercadorias - o ICM. Vale a pena reproduzir o texto dessa proposta:

Artigo 14- Compete aos estados, observado o disposto no parágrafo único do 
artigo 17, o imposto sobre as operações relativas à  circulação de mercadorias, realiza-
das por comerciantes, industriais e produtores, salvo a exportação para o estrangeiro.         

Parágrafo único- o imposto a que se refere este artigo é:
I. Uniforme para todas as mercadorias, não excedendo, nas operações que 
as destinem a outro Estado ou a exportação para o estrangeiro, o limite 
fixado em resolução do Senado Federal, nos termos do disposto em lei 
complementar.
II. Não cumulativo, abatendo-se, em cada operação, o montante cobrado 
nas anteriores, pelo mesmo ou por outro Estado.   

Com pequenas modificações para incorporar sugestões acatadas durante o de-
bate, ele segue essa orientação na Emenda Constitucional 18 de 1° de dezembro de 
1965 e posteriormente na reforma tributária de 1967.  

Mas assim como aconteceu com o Andorinha, o novo edifício tributário con-
cebido pelos principais expoentes do direito tributário da época, como Gilberto de 
Ulhôa Canto, não resistiu ao efeito de incêndios que corroeram suas estruturas e 
foram objeto de reformas mal feitas que subverteram todos os princípios em que se 
sustentava.   A solidez foi substituída pela fragilidade, a simplicidade pela complexi-
dade, a flexibilidade pela rigidez, e a modernidade pelo atraso.

Quiçá a iniciativa da ABDF, de homenagear a figura de Gilberto com a publica-
ção desse livro, contribua para que seu espírito ilumine a discussão sobre a reforma 
que precisamos, para afastar o risco de desfigurar ainda o mais o esqueleto que so-
breviveu aos incêndios nos últimos anos.                         
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Ministro do Supremo Tribunal Federal (Ministro Alexandre de Moraes), Secretário-Executivo Substituto do 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, Consultor-Geral da União Substituto e Presidente do Conselho de 
Recursos do Sistema Nacional de Seguros Privados, Previdência Privada Aberta e Capitalização (CRSNSP) e 
no Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ).

	 AGOSTINHO TOFFOLI TAVOLARO
Advogado Sócio Diretor de Tavolaro e Tavolaro — Advogados — Campinas — São Paulo. Vice-Presidente 
da IFA — International Fiscal Association — 1983/1985. Membro do Comitê Permanente Científico da 
IFA — International Fiscal Association — Holanda — 1990/2000. Presidente do ILADT — Instituto Latino-
-americano de Direito Tributário — Uruguai - 1997/1998. Presidente da ABDF — Associação Brasileira 
de Direito Financeiro — 1996/1998 — Acadêmico da Cadeira nº 14 da ABDT — Academia Brasileira de 
Direito Tributário — Vice-Presidente — São Paulo — Brasil. Presidente da Academia Campinense de Letras 
2007/2017 – Acadêmico da Academia Paulista de História e Acadêmico do Instituto Histórico Geográfico 
e Genealógico de Campinas.

	 ALBERTO MACEDO
Mestre e doutor em Direito Econômico, Financeiro e Tributário pela USP; MBA em Gestão Pública Tri-
butária pela Fundação Dom Cabral – FDC. Professor de Direito Tributário no Insper, FIPECAFI, IBDT e 
IBET. Auditor Fiscal e Assessor Especial da Secretaria Municipal da Fazenda de São Paulo. Representante 
de São Paulo na Câmara Técnica Permanente (CTP) da Associação Brasileira das Secretarias de Finanças das 
Capitais (ABRASF). Membro do Conselho de Altos Estudos de Finanças e Tributação (CAEFT) da Associa-
ção Comercial de São Paulo (ACSP).

	 ALEJANDRO E. MESSINEO
Abogado. Socio de Bomchil, profesor de la Maestría en Derecho Tributario de la Universidad Autral.

	 ALESSANDRA OKUMA
Doutora em Direito Tributário e Advogada em São Paulo



XLVIII

	 ALEXANDRE ALKMIM TEIXEIRA
Doutor em Direito Tributário pela USP, mestre em Direito Tributário pela UFMG, Ph.D em Direito pela 
Universidade de Santiago de Compostela.

	 ALEXANDRE HERLIN
Advogado atuante no Rio de Janeiro e em São Paulo, com MBA em Direito de Empresas pelo IBMEC Busi-
ness School e pós-graduação em Direito Tributário pelo IBET. É Sócio de Chediak Advogados, Professor de 
Direito Tributário Internacional na FGV/Rio, Conselheiro da ABDF e membro da IFA.

	 ALOYSIO MEIRELLES DE MIRANDA FILHO
Graduado em Direito pela Universidade do Estato do Rio de Janeiro UERJ; advogado.

	 ANA CAROLINA MONGUILOD
Diretora da ABDF e Co-Chair da Woman of IFA Network – WIN Brasil. Professora do INSPER.

	 ANA CLÁUDIA AKIE UTUMI
Advogada em São Paulo. Diretora da ABDF e Co-Chair do WIN – Women of International Fiscal Association 
(IFA) Network Brasil. Doutora em Direito Econômico-Financeiro (USP). Mestre em Direito Tributário (PUC/SP). 
MBA em Finanças (IBMEC/SP-Insper). Graduação em Direito (USP) e Administração de Empresas (FGV). Certified 
Financial Planner (CFP®). Certified Trust and Estate Practitioner (TEP®). Professora do Mestrado Profissional do 
IBDT. Professora convidada de cursos de pós-graduação, incluindo Faculdade FIPECAFI, IBET, FDV e Universidade 
de Zurique. Membro do Practice Council do New York University International Tax Program. Membro do Global 
Steering Committee do WIN – Women of IFA Network. Membro do Conselho de Administração do Financial 
Planning Standards Board (FPSB) e da Fundação Visconde de Porto Seguro. Chair da filial brasileira do STEP – So-
ciety of Trust and Estate Practitioner. Entre 2010 e 2017, foi membro do Permanent Scientific Committee da IFA.

	 ANA LUIZA CARMO
Graduanda em Direito pela Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro. Engenheira Ambiental pela 
Universidade Federal de Minas Gerais. Assistente Administrativa de Planejamento Tributário.

	 ANA PAULA SAUNDERS
Bacharel em Direito pela Pontifícia Universidade Católica (PUC/RJ). Advanced LL.M. (Master of Laws) em 
Direito Tributário Internacional pela Universidade de Leiden, Holanda. Pós-graduada em Direito Financei-
ro e Tributário pela Universidade Federal Fluminense. Gerente de Planejamento Tributário-Brasil.

	 ANDRÉ DE LAMARE BIOLCHINI
Advogado, sócio do escritório Barros de Arruda Advogados.

	 ANDRÉ GOMES DE OLIVEIRA
Sócio sênior de Castro Barros Advogados; Diretor Secretário Geral da Associação Brasileira de Direito 
Financeiro; Membro do Practice Council do International Tax Program da New York University; Pós-
-graduado em Direito de Empresas pela PUC-RJ.

	 ANDRÉ MENDES MOREIRA
Professor Adjunto de Direito Tributário dos cursos de Graduação, Mestrado e Doutorado da Faculdade de 
Direito da UFMG. Doutor em Direito Tributário pela USP, onde fez Residência Pós-Doutoral. Diretor da 
Associação Brasileira de Direito Tributário Advogado.

	 ANDREA BAZZO LAULETTA
Advogada e sócia de Tributário do Mattos Filho Advogados.

	 ANDRÉA DUEK SIMANTOB
Auditora-Fiscal da Receita Federal do Brasil, Presidente da 1ª Seção de Julgamento no CARF e Presidente 
Substituta da 1ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais do CARF; graduada em Direito pela Uni-
versidade do Estado do Rio de Janeiro – UERJ e MBA em Tributos pela PUC/RJ.
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	 ANTONIO CARLOS F. DE SOUZA JÚNIOR
Doutor em Direito Tributário (USP). Mestre em Direito (UNICAP). Pós-graduação em Direito Tributário pelo 
IBET/SP. Professor do Curso de Pós-graduação do IBET. Membro Fundador da Associação Brasileira de Direi-
to Processual – ABDPro. Membro da Associação Norte Nordeste de Professores de Processo – ANNEP. Presi-
dente da Comissão de Assuntos Tributários da OAB/PE. Advogado sócio de Queiroz Advogados Associados. 

	 ANTONIO CORRÊA MEYER
Sócio do Machado Meyer Advogados. Graduado pela Universidade de São Paulo. New York University of 
Law, Nova York (ouvinte no curso de pós-graduação em Tributação). Sócio fundador do Centro de Estudos 
das Sociedades de Advogados (Cesa) e presidente da entidade de 2006 a 2009. Em junho de 2002 foi home-
nageado com o “Colar do Mérito Judiciário”, pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

	 ANTONIO LUIS HENRIQUE DA SILVA JUNIOR
Sócio de Ulhôa Canto, Rezende e Guerra Advogados.

	 ARIANE COSTA GUIMARÃES
Sócia do escritório Mattos Filho Advogados. Doutora em Direito. Visiting Researcher em Georgetown (Wa-
shington). Professora de Direito Tributário no Programa de Mestrado do UNICEUB-DF e da Graduação na 
mesma instituição. Vice-Presidente da ABAT-DF e do Comitê Jurídico da AMCHAM. 

	 AUTA ALVES CARDOSO
Mestra e Doutora em Direito Tributário pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUC/SP.

	 BENEDITO GONÇALVES
Formado em Ciências Jurídicas e Sociais, pela Faculdade Nacional de Direito, da Universidade Federal do 
Rio de Janeiro (UFRJ). Especialista em Direito Processual Civil. Mestre em Direito. Ministro do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ). Ministro Substituto do Tribunal Superior eleitoral (TSE). Presidente da Primeira 
Seção do STJ. Membro do Conselho Superior da Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Ma-
gistrados ENFAM. Eleito Diretor da Revista do STJ.

	 BETINA TREIGER GRUPENMACHER
Advogada. Pós-Doutora pela Universidade de Lisboa. Doutora pela Universidade Federal do Paraná onde é 
professora associada  de Direito Tributário . Visiting Scholar pela Universidade de Miami.

	 BIANCA XAVIER
Doutora em Direito Tributário pela PUC/SP. Coordenadora e professora do curso de Direito Financeiro 
e tributário do CEPED/UERJ. Professora do LLM em Direito Tributário da FGV Direito Rio. Advogada.

	 BRUNO GIEMBINSKY CURVELLO
Membro da ABDF e da Comissão de Assuntos Tributários da OAB/DF. Especialista em Direito Tributário 
pela FGV. Sócio de Ulhôa Canto, Rezende e Guerra Advogados.

	 BRUNO MURAT
Graduado em Direito pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP) e pós-graduado em 
direito tributário pelo Instituto Brasileiro de Direito Tributário (IBDT); advogado.

	 CARLOS ADOLFO TEIXEIRA DUARTE
Diretor da Associação Brasileira de Direito Financeiro (ABDF). Membro da Comissão Organizadora do Con-
gresso Internacional de Direito Tributário da International Fiscal Association (IFA) de 2017, no Rio de Janeiro. 
Relator pelo Brasil do Tema A do Congresso  International da IFA de 2019 em Londres (Interest deductibility: 
the implementation of BEPS Action 4). Sócio de Teixeira Duarte Advogados. E-mail: carlos.adolfo@tdlaw.com.br.

	 CARLOS ALBERTO ALVAHYDO DE ULHÔA CANTO
Sócio de Ulhôa Canto Advogados. Pós-graduado pelo Ceped/UEG - Centro de Estudos e Pesquisas no Ensi-
no de Direito e mestre em direito tributário. Graduado pela antiga Universidade do Estado da Guanabara – 
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UEG, atual Universidade do Estado do Rio de Janeiro – UERJ. Membro da Associação Brasileira de Direito 
Financeiro (ABDF) e da International Fiscal Association (IFA).

	 CARLOS AUGUSTO DA SILVEIRA LOBO
Professor de Direito de Empresa no CEPED (Convênio UERJ – FGV). Diretor do Instituto do  Direito de 
Empresa . Sócio fundador do Escritório de Advocacia Lobo & Lira. Procurador do Estado do Rio de Janeiro. 
Arbitro internacional. Autor dos livros “Demonstrações Financeiras das S.A.”, “Advocacia de Empresas”. 

	 CARLOS HENRIQUE TRANJAN BECHARA
Professor de Direito Tributário da PUC-Rio. Mestre em Direito Tributário pela UCAM. Diretor da ABDF, 
afiliada à IFA. Advogado. 

	 CARLOS MÁRIO DA SILVA VELLOSO
Advogado. Ministro aposentado do Supremo Tribunal Federal; professor emérito da Universidade de 
Brasília (UnB) e da PUC/MG, em cujas Faculdades de Direito foi professor titular de Direito Constitucio-
nal e Teoria Geral do Direito Público; professor emérito da Escola da Magistratura Federal da 1ª Região 
(TRF/1ª R, Brasília, DF); ex-professor de Direito Constitucional Tributário no Instituto Brasiliense de 
Direito Público – IDP.

	 CAROLINA BORGES DE AMORIM RIBEIRO
Especialista em Direito Processual Civil pela PUC-Rio. Advogada.

	 CATARINA DE LIMA E SILVA BORZINO
Presidente do GDT. Sócia da Área Tributária do escritório SLK Advogados Associados. Bacharel em Direito 
pela Universidade Federal Fluminense (UFF). Pós-graduada em Direito Tributário pelo Instituto Brasileiro 
de Estudos Tributários (IBET). Pós-graduada em Direito Processual Civil pela Pontifícia Universidade Cató-
lica do Rio de Janeiro (PUC-RJ). MBA em Planejamento Tributário Estratégico pela Pontifícia Universidade 
Católica do Rio de Janeiro (PUC-RJ)

	 CATARINA RODRIGUES
Sócia da área tributária do escritório Demarest Advogados. Professora dos cursos de especialização em Di-
reito Tributário do IBET e da PUC/SP (Cogeae). Doutoranda e Mestre em Direito Tributário pela PUC-SP.

	 CÉSAR GARCÍA NOVOA
Catedrático de Derecho Financiero y Tributario de la Universidad de Santiago de Compostela

	 CÉSAR VALE ESTANISLAU
Professor de Direito Tributário da PUC/MG. Mestre em Direito Tributário pela UFMG. Membro da Asso-
ciação Brasileira de Direito Tributário Advogado.

	 CHRISTIAN CLARKE DE ULHÔA CANTO
Sócio de Ulhôa Canto Advogados. Graduado pela Universidade Cândido Mendes – Ucam. Membro da 
Associação Brasileira de Direito Financeiro (ABDF) e da International Fiscal Association (IFA).

	 CONDORCET PEREIRA DE REZENDE
Sócio fundador de Ulhôa Canto Advogados. Graduado em Direito pela atual Universidade Federal do Rio 
de Janeiro (UFRJ). Ex-presidente, ex-vice-presidente e atual presidente honorário da Associação Brasileira 
de Direito Financeiro (ABDF). Membro da International Bar Association (IBA) e da International Fiscal 
Association (IFA).

	 DALI BOUZORAA
The General Court is the first instance of the Court of Justice of the European Union (CJEU). The CJEU is 
the judicial branch of the EU and consists of the General Court and the Court of Justice (often referred to 
as ECJ and in effect the supreme court of the EU).
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	 DANIEL CORRÊA SZELBRACIKOWSKI
Advogado sócio na Advocacia Dias de Souza. Mestre em direito pelo Instituto Brasiliense de Direito Público 
(IDP). Especialista em direito tributário pelo Instituto Brasileiro de Estudos Tributários (IBET), onde lecio-
nou. Pós-graduado em direito processual civil pela Fundação Getúlio Vargas (FGV).

	 DANIEL DIX CARNEIRO
Mestre em Direito Internacional pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro - UERJ. Pós-graduado em 
Direito Tributário pela FGV-Rio e em Direito pela Escola da Magistratura do Estado do Rio de Janeiro. 
Bacharel em Direito pela Universidade Federal Fluminense – UFF. Professor dos Cursos de Pós-graduação 
em Direito Tributário da PUC-Rio e do IBMEC/RJ. Diretor da ABDF. Advogado e Consultor Tributário 
em São Paulo, Rio de Janeiro e Belo Horizonte.

	 DANIELLA ZAGARI GONÇALVES
Mestre em Direito Processual Civil pela Universidade de São Paulo. Especialista em Direito Processual Ci-
vil e em Direito dos Contratos pelo Centro de Extensão Universitária. Membro do Instituto Brasileiro de 
Direito Processual (IBDP). Coordenadora do Comitê Tributário do Centro de Estudos das Sociedades de 
Advogados (CESA). Advogada.

	 DIOGO FERRAZ LEMOS TAVARES
Doutor em Direito Financeiro e Tributário pela Universitat de Barcelona (Espanha). Mestre em Direito 
Público pela UERJ. Pós-graduado em Direito Tributário pela FGV-Rio. Membro da ABDF. Coordenador do 
Projeto Jurisprudência Tributária (PJT). Advogado no Rio de Janeiro e em São Paulo.

	 DORIS CANEN
LLM em Direito Tributário Internacional pela King’s College London (Bolsista Chevening). Pós-Graduada 
em Direito Tributário pela FGV. Mestre e Bacharel em Direito pela UCAM. Membro do Grupo de Pesquisa 
de Tributação e Novas Tecnologias da FGV/SP e Tributação Internacional da UERJ.

	 DOUGLAS MOTA
Advogado, mestre em direito tributário pela PUC/SP.

	 EDUARDO BARBOZA MUNIZ
Membro da Associação Brasileira de Direito Financeiro (ABDF); membro da Comissão Especial de Assun-
tos Tributários da OAB/RJ; representante Nacional da Young International Fiscal Association (YIN/IFA); 
especialista em Direito Fiscal pela Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC/RJ); e sócio de 
Brigagão, Duque Estrada – Advogados.

	 EDUARDO GABRIEL DE GÓES VIEIRA FERREIRA FOGAÇA
Pós-graduado em Direito Tributário e Finanças Públicas pelo Instituto Brasiliense de Direito Público. Ba-
charel em Direito pela Universidade Federal de Santa Catarina. Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil. 
Julgador da Delegacia da Receita Federal de Julgamento da 9ª Região Fiscal em Florianópolis. 

	 EDUARDO MANEIRA
Diretor da ABDF – Professor de Direito Tributário da Faculdade Nacional de Direito da UFRJ – Presidente 
da Comissão Especial de Direito Tributário da OAB Nacional

	 EDVALDO BRITO
Professor Emérito da Universidade Federal da Bahia, onde leciona no Programa de Pós-graduação. Professor 
Emérito da Universidade Presbiteriana Mackenzie (São Paulo). Doutor e Livre-Docente pela Universidade 
de São Paulo.

	 ELIDIE PALMA BIFANO
Bacharel pela Faculdade de Direito da USP, Mestra e Doutora em Direito Tributário pela PUC/SP, Professo-
ra no Curso de Mestrado Profissional da Escola de Direito de São Paulo – FGV e nos Cursos de Especializa-
ção da Faculdade de Direito da PUC/SP, do Instituto Brasileiro de Estudos Tributários – IBET, do Instituto 
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Brasileiro de Direito Tributário – IBDT e da Escola de Direito do CEU – IICS. Membro de conselhos e 
comitês de companhias abertas. Advogada em São Paulo/SP.

	 ELIZABETH NAZAR CARRAZZA
Professora Assistente Doutora da Cadeira de Direito Tributário da Faculdade de Direito da Pontifícia Uni-
versidade  Católica de  São  Paulo – Coordenadora do Programa de Pós-Graduação em Direito da PUC/SP 
- Ex-Diretora da Faculdade  de   Direito  da PUC/SP – Mestre e Doutora em Direito Tributário pela PUC/
SP – Advogada e Consultora Tributária.

	 ERNESTO JOHANNES TROUW
Graduado pela Faculdade de Direito da Universidade Federal do Rio de Janeiro e Pós-Graduado pelo 
Instituto Brasileiro de Estudos Tributários – IBET em Direito Tributário. Mestre e Doutorando pela 
Universidade Autônoma de Lisboa. É Diretor do Grupo de Debates Tributários do Rio de Janeiro – 
GDT-Rio. Diretor da Associação Brasileira de Direito Financeiro – ABDF e atua como Sócio do Trouw 
& Fraga Advogados.

	 EROS ROBERTO GRAU
Jurista, advogado e magistrado brasileiro. Foi ministro do Supremo Tribunal Federal de 2004 a 2010.

	 EVERARDO MACIEL
Ex-secretário da Receita Federal do Brasil e vice-presidente da Associação Brasileira de Direito Financeiro 
– ABDF

	 FABIO ARTIGAS GRILLO
Advogado, Mestre e Doutor em Direito Tributário pela UFPR, Conselheiro Titular da OAB-PR, Presidente 
da Comissão de Direito Tributário da OAB-PR, Membro da Comissão Especial de Direito Tributário do 
Conselho Federal da OAB e Conselheiro do Instituto de Direito Tributário do Paraná.

	 FÁBIO FRAGA
Coordenador Geral do PJT (Projeto Jurisprudência Tributária). Diretor da ABDF (Associação Brasileira de 
Direito Financeiro). Doutorando pela Universidade Autônoma de Lisboa. Advogado.

	 FÁBIO MARTINS DE ANDRADE
É advogado, sócio da banca Andrade Advogados Associados, Doutor em Direito Público pela UERJ, 
membro da ABDF, do IAB e do GDT, além de diversas outras entidades, autor de diversos artigos e 
livros jurídicos, dentre eles: “Comentários à Lei nº 13.655/2018: Proposta de sistematização e interpre-
tação conforme” (2019), “Estudos de Direito Constitucional: Homenagem aos 30 anos da Constituição 
Federal de 1988” (2018), “Direito Tributário – A advocacia no STF em temas estratégicos” (2018), “A 
polêmica em torno do voto duplo: A inconstitucionalidade do voto de qualidade nas decisões do CARF” 
(2017), “Modulação & STF: A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal sobre modulação” (2016), 
todos editados pela Lumen Juris.

	 FÁTIMA FERNANDES RODRIGUES DE SOUZA
Graduou-se em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, Advogada-Sócia da Advo-
cacia Gandra Martins, Procuradora Aposentada do Estado de São Paulo, Especialista em Direito Tributário 
pelo Centro de Extensão Universitária em associação com a Faculdade de Direito da Universidade de Osas-
co, Créditos de Mestrado completados em Direito Administrativo pela Faculdade Paulista de Direito da 
Pontifícia Universidade Católica, Professora do CEU-Law School.

	 FELIPE MELO AMARO
Mestrando e Bacharel em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo. Procurador da 
Fazenda Nacional em São Paulo.

	 FERNANDA DRUMMOND PARISI
Doutora e mestra em Direito Tributário pela PUC SP. Diretora da ABDF, Advogada.
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	 FERNANDO FACURY SCAFF
Professor Titular de Direito Financeiro da Universidade de São Paulo. Advogado, sócio do escritório Silvei-
ra, Athias, Soriano de Mello, Guimarães, Pinheiro e Scaff – Advogados.

	 FERNANDO OSORIO
Mestre em Direito Tributário pela Universidade Cândido Mendes.

	 FERNANDO REZENDE
Economista, professor na escola Brasileira de Administração Pública e de Empresas – EBAPE, Fundação 
Getúlio Vargas e Consultor. Ex-Presidente do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada- IPEA.

	 FLÁVIA CAVALCANTI
Sócia do Ulhôa Canto, Rezende e Guerra Advogados. Diretora da ABDF e Co-Chair da Woman of IFA 
Network – WIN Brasil. Professora da FGV (pós-graduação).

	 FLÁVIA ROMANO DE REZENDE
Desembargadora do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro. Presidente do Fórum de Direito Tri-
butário da EMERJ. Mestre em direito público pela UNESA.

	 FLÁVIO COUTO BERNARDES
Doutor, Mestre e Bacharel em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade Federal de Minas Gerais. 
Professor na Universidade Federal de Minas Gerais e na Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais. Pro-
curador do Município de Belo Horizonte e advogado. E-mail: flavio.bernardes@bernardesadvogados.adv.br.

	 FLÁVIO EL-AMME PARANHOS
Advogado, sócio do Veirano Advogados; Mestre em Direito Internacional e Comparado pela Chicago-Kent 
College of Law – Illinois Institute of Technology (2011/2012); Bacharel em Direito pela Faculdade de Direi-
to da Universidade do Estado do Rio de Janeiro - UERJ (1999).

	 FRANCISCO ANTUNES MACIEL MÜSSNICH
Advogado no Rio de Janeiro e em São Paulo, professor de Direito Societário da PUC-Rio, autor do livro 
Cartas a um jovem advogado.

	 FRANCISCO CARLOS ROSAS GIARDINA
Sócio de Bichara Advogados. Advogado formado pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). 
Membro da Comissão Especial de Assuntos Tributários da OAB/RJ e da OAB/DF.

	 GABRIEL BEZ-BATTI
Mestrando pela Universidade de S. Paulo. Associado do escritório Brigagão, Duque Estrada Advogados.

	 GABRIEL LEONARDOS
Advogado, Mestre em Direito Econômico e Financeiro (USP), LLM (Universidade Ludwig-Maximilian, 
Munique), MBA (FGV). Vice-Presidente da ABPI – Associação Brasileira da Propriedade Intelectual. Con-
selheiro Federal da OAB e Presidente da Comissão Especial de Propriedade Intelectual do Conselho 
Federal da OAB.

	 GILBERTO FRAGA
Graduado em Direito pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ), em 1990. Pós-graduado 
em Direito Tributário pela Universidade Candido Mendes (UCAM), sob a coordenação da Associação 
Brasileira de Direito Financeiro (ABDF), pelo Centro de Estudos e Extensão Universitária São Paulo e 
em Direito da Economia e das Empresas pela Fundação Getúlio Vargas (FGV-RJ). Advogado tributarista 
com atuação concentrada na área de contencioso estratégico, autor de vários artigos em publicações de 
destaque. É Conselheiro Efetivo da OAB-RJ e Vice-Presidente da Comissão Especial de Assuntos Tributá-
rios. Membro do Fórum Permanente de Direito Tributário da Escola da Magistratura do Estado do Rio 
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de Janeiro. Foi coordenador e professor em cursos de especialização em Direito Tributário (1994-2000) 
sob a coordenação da Universidade Candido Mendes (UCAM), Instituto de Estudos Empresariais 
(IEE), Associação Brasileira de Direito Financeiro (ABDF) e Escola da Magistratura do Estado do Rio 
de Janeiro (EMERJ).

	 GILMAR FERREIRA MENDES
Doutor em Direito pela Universidade de Münster, Alemanha; Professor de Direito Constitucional nos cur-
sos de graduação e pós-graduação do Instituto Brasiliense de Direito Público (IDP); Ministro do Supremo 
Tribunal Federal (STF).

	 GISELE BARRA BOSSA
Conselheira Titular da 1ª Turma Ordinária da 2ª Câmara da 1ª Seção do Conselho Administrativo de Re-
cursos Fiscais – CARF. Advogada Licenciada. Doutoranda, Mestre e Pós-Graduada Lato Sensu em Ciências 
Jurídico-Econômicas pela Universidade de Coimbra – FDUC. Coordenadora de Projetos e Obras Técnicas, 
Palestrante e Professora Convidada em cursos de Pós-Graduação no Brasil e no Exterior.

	 GLAUCIA LAULETTA FRASCINO
Atende clientes nacionais e estrangeiros, de diversos segmentos econômicos, em questões tributárias relacio-
nadas às esferas federal, estadual e municipal. Tem atuação nos tribunais brasileiros, com mais de 25 anos 
de experiência no contencioso judicial tributário. Atua no Superior Tribunal de Justiça (STJ) e no Supremo 
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